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Minas leva propostas
a candidatos à AMB

A Amagis en-
tregou aos três 
candidatos a 
presidente da 
AMB, durante o 
VI Enaje, em Por-
to Seguro, no dia 
3 de novembro, 
as propostas da 
Magistratura mi-
neira aos destinos 
da Magistratura 
brasileira para o 
próximo triênio.
 PáginaS 6 e 7

Associação reafirma 
pacto com aposentados

Em noite de homenagem aos magistrados que se aposentaram em 
2015, o presidente Maurício Soares reafirmou o compromisso da Amagis 
com a defesa do resgate do ATS (VTM) e da paridade e integralidade dos 
vencimentos, manifestando-se ainda contra quaisquer ameaças a direitos 
ou conquistas. A cerimônia foi realizada no dia 20 de outubro, no auditó-
rio da Associação. PáginaS 8 e 9

Associações 
defendem 

magistrados 
Páginas 3 e 4 

CNJ vê alta 
produção 
dos juízes
Páginas 12 e 13

A Agência Nacional de Saúde (ANS) confirmou, pela 9ª vez consecutiva, a 
excelência da Amagis Saúde como plano de autogestão médico-hospitalar, 
classificando-o como um dos 10 melhores do País. O reconhecimento 
também veio da Unidas, que, pelo mesmo número de vezes, premiou o 
plano da magistratura mineira por sua qualidade. Página 24

Excelência em saúde comprovada

Maurício Soares rejeita ameaças a direitos e garantias da Magistratura

izabela machado
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Como o mesmo vigor e convic-
ção de 61 anos atrás, quando 
a Amagis foi fundada, reafir-
mamos sua vocação original 

em defesa dos direitos e conquistas 
da Magistratura. Embora vitoriosa, a 
trajetória dos magistrados tem sido 
marcada por desafios como os de 
agora, diante de intensa campanha de 
ataques e de desconstrução do Judici-
ário, contra a qual realizamos atos em 
Belo Horizonte, no interior e em Brasí-
lia, além de divulgar manifestações de 
repúdio e contestação. 

Ser magistrado é viver em meio a 
condições adversas, tanto com relação 
à intensa ação judicante quanto ao re-
conhecimento da importância social 
da classe e de seus direitos. Os novos 
tempos nos fazem agir de forma dife-
rente, mas sempre guiados pela união 

e integração da Amagis, que, há 61 
anos, completados em 21 de outubro 
passado, fizeram de nossa Associação 
a segunda maior da América Latina e 
braço político da Magistratura estadu-
al. 

De tempos em tempos, surgem 
tentativas de desmoralização do Ju-
diciário e de transformar a classe em 
bode expiatório de crises, como essa 
que tomou conta do País, além de 
buscar enfraquecer as instituições res-
ponsáveis pelo histórico combate à 
corrupção. 

Deixamos claro, nos Atos Públicos 
do dia 8 de agosto e do dia 4 de ou-
tubro e em todas as notas divulgadas, 
que rejeitaremos quaisquer manobras 
de vinculação de nossos direitos a pro-
blemas fiscais do País e de desmora-
lização do magistrado. Tentaram em 
vão desqualificar a produtividade dos 
juízes brasileiros perante a de outros 
países. Novamente, o Relatório Justiça 
em Números (2016), do CNJ, confirma 

que o magistrado brasileiro é o que 
mais julga no mundo. Estamos aten-
tos e vigilantes e buscando, sempre, 
fortalecer o associativismo.

Apesar do nosso esforço e dos 
próprios candidatos, as dificuldades 
de agenda impediram a realização de 
debate entre eles, na Amagis, para 
discutir propostas e os rumos da Ma-
gistratura brasileira na futura gestão 
da AMB. Mesmo assim, apresentamos 
a todos os três postulantes, no dia 3 
deste mês, durante o VI Enaje, em Por-
to Seguro, relatório com nossas con-
tribuições ao fortalecimento da gestão 
do próximo triênio. As propostas são 
resultado de nossa gestão itinerante 
pela qual auscultamos os anseios e 
as reivindicações de juízes e juízas mi-
neiros nas Comarcas onde atuam, re-
fletindo a realidade vivida no desafio 

diário de distribuir Justiça e contribuir 
para a pacificação social.

Também no dia 20 de outubro pas-
sado, tivemos a imensa satisfação em 
homenagear os 23 magistrados que 
se aposentaram em 2015 e a dedicada 
trajetória de cada um deles, construída 
em favor da justiça, da cidadania e da 
paz social. Pelo sexto ano consecutivo, 
o ato simbolizou o respeito e a grati-
dão a todos eles. Além da celebração, 
reafirmamos a defesa do resgate do 
ATS e da paridade e da integralidade 
dos vencimentos, entre outras. 

É nosso compromisso ainda man-
ter a mobilização para barrar retro-
cessos constitucionais e institucionais 
e os ataques às prerrogativas da clas-
se, além de garantir direitos e buscar 
avanços para os quais contamos com 
a participação e força da Magistratura 
mineira e nacional.n

(*) Presidente da Amagis
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Amagis realiza ato 
de desagravo a juiz

J uízes de Rio Casca, Alvinó-
polis, Miraí e representantes 
do Ministério Público, da 

Defensoria Pública e da OAB-MG 
participaram, no dia 14 de outu-
bro, na Comarca de Abre Campo 
(Zona da Mata) de ato de desa-
gravo em favor do juiz Maurício 
Simões Coelho Júnior, da 2ª Vara 
Cível, Criminal e de Execuções Pe-
nais, promovido pela Amagis. 

O magistrado foi vítima de 
manifestações hostis e impróprias 
feitas em rede social por um ad-
vogado.  No ato, o presidente da 
Amagis, desembargador Maurício 
Soares, repudiou as agressões e 
afirmou que a Associação tomará 
as medidas que o juiz considerar 
necessárias. 

Maurício Soares afirmou que 
atitudes como essa depõem con-
tra o próprio advogado, pois ig-
noram uma convivência civilizada 
e os princípios do Estado Demo-
crático de Direito. “Criticar e ata-
car a honra de um magistrado por 
razões exclusivamente pessoais é 
agredir as instituições que ambos, 
agressor e vítima, representam e 
incentivar a desordem pública e o 
desrespeito”, advertiu.

A juíza Beatriz Auxiliadora 
Machado, da Comarca de Unaí, 
enviou nota em defesa do magis-
trado, lida pela juíza Ludmila Lins 
Grilo, da Comarca de Miraí, na 
qual afirma que, em vez de divi-
sões, o País precisa de todos. 

Representando a OAB-MG, a 
advogada Santuza Oliveira desta-
cou que magistrados e advogados 

Em outubro, Maurício Soares esteve em três Comarcas do interior

legado, investindo 
também nas condi-
ções de trabalho de 
magistrados e servi-
dores”, afirmou.

Ainda em ou-
tubro, o presidente 
Maurício Soares foi a 
Itabirito (Região Cen-
tral), onde participou 
da comemoração dos 
10 anos de implan-
tação do programa 
‘Conhecendo o Judi-
ciário’ na comarca.n

Maurício 
Soares 
com os 
juízes 

Maurício 
Simões 
e Bruno 
Miranda

Tiago parrela

Inauguração da sala da Amagis em Uberaba

Maurício Soares e magistrados em Itabirito

Tiago parrela

Tiago parrela

são de extrema impor-
tância para a sociedade. 
A promotora de Justiça 
Gislaine Schuman dis-
se ser uma honra tra-
balhar com Maurício 
Simões. Para ela, o juiz 
é imparcial e as acusa-
ções contra ele não fo-
ram justas. 

Para o defensor 
público Gustavo Teles, 
as divergências devem 
ser colocadas na esfera 
jurídica. Em nome dos 
servidores, Simone Sal-
gado afirmou que as 
acusações são descabi-
das e desnecessárias.

Uberaba

No dia 18 de outu-
bro, a Amagis deu mais 
um importante passo 
na valorização dos ju-
ízes do interior, com 
a inauguração da sala 
da 5ª seccional da As-
sociação no Fórum da 
Comarca de Uberaba 
(Triângulo Mineiro). 

Na ocasião, o de-
sembargador Sérgio 
Resende, ex-presidente 
do TJMG, foi homena-
geado com a instalação 
de uma foto e de seu 
nome no local. “É uma 
honra muito grande re-
ceber esta homenagem 
da Amagis, uma entida-

de fantástica que cres-
ceu muito e une toda a 
magistratura”, disse.

O presidente da 
Associação, desembar-
gador Maurício Soares, 
destacou o empenho 
do homenageado na 
instalação de novas 
varas, construção de 
novos prédios, como o 
de Uberaba, e criação 
de comarcas e cargos 
de juízes. “A interio-
rização foi seu maior 
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Associações reagem a 
declaração de ministro

A declaração do 
ministro Gilmar 
Mendes, presi-

dente do TSE, de que 
juízes e promotores 
estariam usando a Lei 
da Ficha Limpa para 
ameaçar políticos que 
respondem por pro-
cessos de improbida-
de, gerou uma reação 
imediata das Associa-
ções de classe. 

O presidente da 
Amagis, desembarga-
dor Maurício Soares, 
divulgou, no dia 19 
de outubro, nota pú-
blica repudiando as 
declarações do minis-
tro. “Sem quaisquer 
provas, e sem apontar 
eventuais responsá-
veis, o ministro denun-
cia, genericamente, 
juízes e integrantes do 
Ministério Público de 
usarem a Lei da Ficha 
Limpa em desfavor 
dos políticos”, contes-
tou Maurício Soares, 
que classificou ainda a 
declaração como “in-
fundada e imprópria”.

O presidente da 
Associação destacou 
ainda que os magis-
trados, servidores e 
Ministério Público ti-
veram uma atuação 

qualificada nas elei-
ções, garantido a paz 
social, democracia e 
cidadania. “Os juízes 
brasileiros deveriam 
merecer mais respeito 
e consideração daque-
le que, como o minis-
tro, presidiu o proces-
so eleitoral”, afirmou.

Frentas

No dia 20 de outu-
bro, a Frente Associa-
tiva da Magistratura e 
do Ministério Público 
(Frentas) protocolou 
petição encaminhada 
ao procurador-geral 
da República, Rodrigo 
Janot, solicitando a 
instauração de proce-
dimento para apurar 
possível ocorrência de 
crime por parte do 
presidente do TSE.

Para a Frentas, o 
ministro excedeu-se 
na linguagem e ado-
tou conduta vedada à 
magistratura ao acusar 
juízes, procuradores e 
promotores de Justiça. 
No entendimento das 
Associações que inte-
gram a Frente, entre 
elas a Amagis, denún-
cias contra magistrado 
ou membro do Minis-

Amagis divulgou nota de repúdio e Frentas fez representação na PGR

tério Público devem ser feitas 
à Corregedoria e não de for-
ma generalizada.

“Tais acusações, graves e 
sem demonstração concreta 
de qualquer caso de ‘chan-
tagem’, o que serviria apenas 

para desqualificar o Ministé-
rio Público e a magistratura, 
precisam ser examinadas sob 
a ótica da Lei Penal e da Lei 
Orgânica da Magistratura Na-
cional”, concluiu a Frentas em 
trecho do documento.n

STF e entidades exigem respeito
Em reação a mais 

um ataque ao Judici-
ário e ao trabalho dos 
magistrados, a ministra 
Cármen Lúcia, presi-
dente do STF e do CNJ, 
afirmou, no dia 25 de 
outubro, que “todas 
as vezes que um juiz é 
agredido, eu e cada um 
de nós é agredido”. 

Mesmo sem citar 
nomes, a fala da mi-
nistra é uma clara re-
posta às declarações 
do presidente do Se-
nado, Renan Calhei-
ros, que chamou o juiz 
federal Vallisney Souza 
Oliveira de “juizeco”. 
“Não há a menor ne-
cessidade de, numa 

convivência democrá-
tica, livre e harmônica, 
haver qualquer tipo de 
questionamento que 
não seja nos estreitos 
limites da constitucio-
nalidade e da legali-
dade”, completou a 
ministra.

As Associações de 
classe, como a Ajufe, 

também contestaram a 
declaração do senador. 
Em nota, o presidente 
da Amagis, desembar-
gador Maurício Soares 
repudiou as agressões 
e o desrespeito ao juiz 
federal que, para ele, 
ignoram os limites da 
constitucionalidade e 
legalidade.n

Maurício
Soares

também
contestou

declarações
do senador
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Amagis leva propostas 
aos candidatos à AMB

Minas apresenta contribuições ao próximo triênio

PROPOSTAS DA MAGISTRATURA MINEIRA À FUTURA GESTÃO DA AMB- 2017/2018

Defesa da Magistratura

=	DIREITOS DOS  
MAGISTRADOS

q	Defesa permanente e constante 
das conquistas, das prerrogativas 
e da independência e valorização 
dos magistrados;

q	Criar campanhas permanentes 
de Valorização do Magistrado 
junto à sociedade, destacando 
sua importância para o Estado 
de Direito e a pacificação social e 
identificando iniciativas inovado-
ras;

q	Tratamento isonômico entre juí-
zes de 1º e 2º graus, aposenta-
dos e pensionistas;

q	Defender aprovação da recom-
posição automática e anual dos 
subsídios, com base na inflação 
do período;

q	Manutenção da automaticidade 
da recomposição dos subsídios 
nos Estados, de modo a não de-
pender de autorização legislativa 
estadual;

q	Defesa intransigente da aprova-
ção do ATS, ou outra forma de 
valorização da permanência na 
carreira;

q	Gestões permanentes pelo paga-
mento, de forma isonômica, dos 
créditos devidos e já reconheci-
dos administrativamente a todos 
os magistrados (ativos do 1º e 2º 
graus, aposentados e pensionistas);

q	Melhorias nas condições de tra-
balho, especialmente no interior, 

com estrutura de trabalho com-
patível com a demanda proces-
sual: equipamentos e assessoria;

q	Fortalecer as parcerias e integra-
ção com as demais Associações 
de magistrados estaduais em de-
fesa dos projetos da magistratu-
ra nacional;

q	Ampliar a interlocução com o 
Congresso Nacional, com a par-
ticipação das Associações de 
Magistrados Estaduais, para mo-
nitorar e aprovar os projetos de 
interesse da magistratura em tra-
mitação;

q	Intensificar a interlocução com 
os Três Poderes do Estado de ma-
neira afirmativa, independente e 
firme na defesa inarredável dos 
interesses da magistratura e na 
autonomia do Judiciário;

q	Acompanhar e defender maior 
participação das Associações Es-
taduais na elaboração e tramita-
ção do projeto da Lei Orgânica 
da Magistratura Nacional (LO-
MAN);

q	Defender a ampliação da presen-
ça da Justiça Estadual no CNJ, 
compatível com sua responsabili-
dade e demanda judiciais;

q	Rejeitar propostas de mudanças 
na Justiça Eleitoral em desfavor 
da Justiça Estadual;

q	Apoiar a proposta de permuta 
de juízes entre Tribunais estadu-
ais, de acordo com resolução do 
CNJ;

=	APERFEIÇOAMENTO DA  
JUSTIÇA E FORMAÇÃO  
CONTINUADA

q	Promover parcerias, encontros e 
seminários jurídicos no interior e 
capital, com a presença de ma-
gistrados e outros especialistas 
com o objetivo de debater o 
aperfeiçoamento do sistema de 
Justiça e de temas desafiantes 
da nova realidade, como tecno-
logia, redes sociais, mineração, 
biogenética, entre outros;

q	Estabelecer parcerias e convênios 
com grandes editoras na obten-
ção de vantagens e descontos na 
aquisição de livros e material de 
atualização jurídica;

q	Criar, por meio da Escola Na-
cional da Magistratura, centro 
de estudos jurídicos, realizando 
cursos, convênios para pós-gra-
duação lato sensu, mestrado e 
doutorado;

=	DEMOCRATIZAÇÃO  
DO JUDICIÁRIO

q	Reafirmar a defesa da democra-
tização do Poder Judiciário, com 
participação dos juízes na eleição 
dos cargos diretivos do Tribunal e 
na formulação do orçamento do 
TJMG, compatível com as deman-
das do 1º grau e de suas comarcas;

q	Intensificar a Secretaria da Mu-
lher Magistrada para incentivar 
a participação de juízas e desem-
bargadoras nas demandas da As-
sociação e da sociedade;

Participe da eleição 
da AMB e envie o voto 
(por carta) até 11 de no-
vembro; ou pela internet, 
de 5 a 9 de novembro, 
ou ainda, presencialmen-
te, dias 10 e 11.n

Resultado da gestão iti-
nerante, a Amagis apresen-
tou aos três candidatos a 
presidente da AMB as con-
tribuições da Magistratura 
mineira ao próximo triênio 
(2017/2019). As propostas 

foram anotadas durante di-
versos encontros com juízes 
e juízas das comarcas minei-
ras. Confira abaixo as pro-
postas entregues durante o 
VI Enaje, em Porto Seguro, 
no dia 3 de novembro. 



7NOVEMBRO 2016Defesa da Magistratura

=	APOSENTADOS  
E PENSIONISTAS

q	Defesa intransigente do resgate da 
paridade entre ativos e aposenta-
dos e pensionistas, com empenho 
total na aprovação da PEC do ATS 
no Congresso Nacional, ou outro 
mecanismo que valorize a perma-
nência na carreira;

q	Defender aprovação legislativa do 
fim da contribuição previdenciária 
a aposentados e pensionistas;

q	Criar programas que incentivem 
maior participação de magistrados 
aposentados nas ações da AMB;

q	Apoiar o Departamento de Pensio-
nistas da AMB em suas reivindica-
ções e na promoção de eventos;

q	Instituir programa de apoio e pre-
paração a magistrados em vias de 
se aposentar. 

=	SAÚDE

q	Incrementar parcerias e progra-
mas de saúde preventiva aos 
magistrados;

q	Preparar equipe para prestar 
apoio e assistência aos magis-
trados e familiares em situa-
ções emergenciais;

=	ATUAÇÃO  
SOCIOCULTURAL-
ESPORTIVA

q	Incentivar a participação de 
equipes da Associações filiadas 
em torneios esportivos das mais 
diversas modalidades, organiza-
dos pela AMB e outras entida-
des de classe, a exemplo do que 
já acontece com o futebol;

q	Revitalizar a Diretoria de Direi-
tos Humanos em sintonia com 
as demandas da sociedade;

=	TRANSPARÊNCIA  
DE GESTÃO

q	Dar maior transparência da ad-
ministração, com a divulgação 
mensal, para os associados, de 
balancetes analíticos (detalha-
dos) sobre as contas da AMB e 
da ENM;

=	AÇÃO SOCIAL

q	Incrementar parceria com Asso-
ciações afiliadas em seus projetos 
sociais e de interlocução com a 
sociedade;

=	DEFESA E SEGURANÇA  
DO MAGISTRADO

q	Fortalecer o Departamento Jurídi-
co da AMB, ampliando a eficiên-
cia na defesa dos magistrados;

q	Defender melhores condições de 
segurança dos magistrados, por 
meio do fortalecimento da Comis-
são de Segurança dos Juízes em 
parceria com as forças de Segu-
rança Pública;

q	Reivindicar segurança própria em 
todos os fóruns do País, estabe-
lecendo ainda plano nacional de 
segurança;

q	Defesa da criação de fundo para 
viabilizar medidas básicas de segu-
rança, como a instalação de porta-
-detectora de metais, câmeras de 
TV e vigilância armada em todas as 
unidades judiciárias.n



8 NOVEMBRO 2016 Defesa da Magistratura

“Não aceitaremos que nossos direitos sejam 
confrontados com problemas de má-gestão”. 
Reafirmou o presidente da Amagis, desembarga-
dor Maurício Soares, em seu discurso na home-
nagem da Associação aos 23 magistrados que se 
aposentaram em 2015, realizada no auditório do 
prédio-sede, no dia 20 de outubro.  

O posicionamento do presidente da Amagis 
foi resposta a recentes tentativas de desmoraliza-
ção do Judiciário, como a de desqualificação da 
produtividade do magistrado brasileiro. Maurício 
Soares destacou que, de acordo com a pesquisa 
Justiça em Números, divulgada no dia 17 de ou-
tubro, o magistrado brasileiro é o que julga mais 
no mundo. 

Dados da pesquisa demonstram que, no ano 
passado, foram cerca de 2 mil processos por ma-
gistrado no Brasil. Os juízes italianos julgam, em 
média, 1.000 por ano; os espanhóis, 700, e os 
portugueses, 400 (leia mais sobre a pesquisa nas 
páginas 12 e 13). 

Maurício Soares destacou que, nos atos pú-
blicos do dia 8 de agosto e dos dias 4 e 5 de 
outubro, as Associações de Magistrados de todo 
o País deixaram claro que irão rejeitar quaisquer 
manobras de vinculação dos direitos da magistra-
tura a problemas fiscais do governo. “Estaremos 
atentos e denunciaremos quaisquer campanhas 
de desconstrução do Sistema de Justiça e mante-
remos a mobilização contra o iminente retrocesso 
institucional”, avisou.

O presidente da Amagis alertou também so-
bre a importância do debate da reforma da previ-
dência e reafirmou a defesa do resgate da parida-
de e integralidade entre ativos e aposentados, e o 
tratamento isonômico sobre créditos devidos e já 
reconhecidos a todos. “Continuaremos unidos e 
vigilantes, com o respaldo imprescindível de cada 
um dos magistrados, ativos e aposentados, na 

Agraciados 
no auditório 
da Amagis

Reafirmado pacto 
com aposentados

Maurício Soares defendeu o resgate da paridade e integralidade

defesa de nossos interesses e 
direitos”, afirmou.

Em contraposição à ten-
tativa de retirada de direitos, 
o vice-presidente de Aposen-
tados e Pensionistas da Ama-
gis, juiz José Martinho Nunes 
Coelho, esclareceu que a 
Coordenadoria de Aposen-
tados da AMB, da qual ele 
é integrante, mantém toda 
semana, pelo menos, três 
aposentados atuando junto 
aos congressistas, tentan-
do sensibilizá-los sobre as 
demandas da magistratura 
brasileira. De acordo com ele, 
um dos objetivos é garantir 
que os projetos de interesse 
da classe sejam votados num 
quadro mais favorável, sem 
perdas de direitos. 

De acordo com o 1º vice-
-presidente do TJMG, desem-
bargador Geraldo Augusto 
de Almeida, que represen-
tou o presidente do Tribu-
nal, desembargador Herbert 
Carneiro, a magistratura já 
passou por outros períodos 
difíceis – como no confisco 
da poupança no plano Collor 
e fechamento da MinasCaixa 
– e nunca se curvou e sem-
pre teve a união que Amagis 
representa nesse momento. 
“Tenho certeza, como de 
outras vezes, unindo-se com 
outras associações, a AMB, a 

própria liderança da Amagis 
nos levará a novas vitórias”, 
previu.

Reconhecimento

A emoção também tomou 
conta da noite com o discurso 
do desembargador José An-
tonino Baía Borges, que falou 
em nome dos homenagea-
dos, e para quem o momento 
levou cada um a lembrar-se 
da caminhada, desde o início, 
com a paz reconfortante do 
trabalho bem feito. 

“Tenho entendido que, 
ao fazer homenagens como 
esta, a Associação faz tam-
bém um registro de sua pró-
pria história, cuja razão de ser 
é justamente os associados, 
os de ontem e os de hoje, os 
ativos, os aposentados e os 
que já se foram”, disse Baía 
Borges.

Presente na cerimônia, o 
presidente do TRE-MG, de-
sembargador Geraldo Do-
mingos Coelho, destacou que 
os magistrados aposentados 
ensinaram a todos o exercício 
da magistratura. O presidente 
da Amagis, Maurício Soares, 
também reverenciou os ho-
menageados que, para ele, 
dignificaram a magistratura e 
ajudaram a construir o aper-
feiçoamento da classe.n

“Estaremos 
atentos e 

denunciaremos 
quaisquer 

campanhas de 
desconstrução 

do Sistema 
de Justiça e 
manteremos 

a mobilização 
contra o iminen-

te retrocesso 
institucional”

Izabela Machado
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Aposentados homenageados e diretores da Amagis na solenidade
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Presidente
da Amagis
com
presidente 
e 
dirigentes
do TJMG

izabela machado

A 20ª edição 
do Encontro 
da Correge-

doria (Encor), reali-
zada em Tiradentes 
(Campo das Verten-
tes), nos dias 6 e 7 
de outubro, refor-
çou a ênfase dada 
pelo TJMG sobre a 
importância da atu-
ação dos magistra-
dos enquanto ges-
tores públicos, como 
deixa claro o tema 
do evento: “Plane-
jamento estratégico, 
gestão e gerencia-
mento das unidades 
judiciárias”.

Na abertura do 
encontro, o corre-

TJ reforça papel dos 
juízes como gestores

Encontro realizado em Tiradentes abordou planejamento e gerenciamento

gedor-geral de Justiça de 
Minas Gerais, desembarga-
dor André Leite Praça, afir-
mou que a função do órgão 
é possibilitar aos juízes e 
juízas desempenharem a 
gestão das unidades jurisdi-
cionais, tendo como objeti-
vo a excelência no trabalho. 
A Corregedoria está desen-
volvendo o Sistema de Ge-
renciamento de Unidades 
Judiciárias, para auxiliar os 
magistrados na tomada de 
decisões estratégicas, con-
forme publicado na edição 
de outubro do jornal DECI-
SÃO.  

O presidente do TJMG, 
desembargador Herbert 
Carneiro, destacou que, 
hoje, o juiz também precisa 

atuar como gestor e assumir 
verdadeiramente seu papel 
de liderança. O presidente 
do Tribunal observou, no 
entanto, que o cumprimen-
to dessa missão só é possí-
vel com a formação conti-
nuada, promovida por meio 
de eventos como o Encor.  

Para o desembargador 
Wagner Wilson Ferreira, se-
gundo vice-presidente e su-
perintendente da Escola Ju-
dicial do TJMG, o momento 
agora é de refletir sobre 
os resultados gerados pelo 
trabalho. De acordo com 
ele, a integração entre a 
Escola e Corregedoria com 
juízes do interior, por meio 
do Encor, busca estimular 
nos participantes a adoção 

de procedimentos 
desburocratizados, 
ágeis, eficientes e 
seguros. 

O presidente 
Maurício Soares 
participou do even-
to, que tem o apoio 
da Amagis, e ressal-
tou que o contato 
com os magistrados 
que atuam nas co-
marcas do interior 
tem sido uma opor-
tunidade tanto de 
conhecer de perto 
as demandas dos 
juízes de 1º grau, 
como discutir as 
ações da Associa-
ção em defesa da 
magistratura.n

O progresso tecnológico e o desenvolvimento de novos instrumentos de apuração, relativos aos proces-
sos judiciais e privados, permitem ao Instituto Mineiro de Perícias oferecer soluções através de respon-
sáveis técnicos com vasta experiência e credibilidade.
Aúdio, Vídeo e Informática;
Biologia, Bacteriologia e DNA
Contábil
Documentoscopia e Grafotecnia
Engenharia
Meio Ambiente
Médica
Patrimônio Histórico e Avaliação
Psicologia
Química
Segurança, Engenharia e Medicina do Trabalho
Trânsito

Olhar técnico
Detalhe preciso
Decisão segura

Com um corpo técnico altamente especializado, o 
Instituto Mineiro de Perícias (IMP) atua nas mais diversas 
causas jurídicas e nas mais complexas questões periciais, 
esclarecendo pontos controversos de forma eficaz e 
agregando precisão e segurança aos resultados.

•	Áudio,	Vídeo	e	Informática
•	Biologia,	Bacteriologia	e	DNA
•	Contábil
•	Documentoscopia	e	Grafotecnia
•	Engenharia

•	Meio	Ambiente
•	Médica
•	Patrimonial	Histórico	e	Avaliação
•	Psicologia
•	Química

•	Segurança,	Engenharia	 
e	Medicina	do	Trabalho

•	Trânsito

Av.	 Contorno,	 5491	 |	 4º	 andar	 |	 Cruzeiro	
Belo	 Horizonte	 |	 Minas	 Gerais	 |	 Brasil
Contatos:	+	55	31	3284-3423	|	9217-5156

www.periciasmg.com.br
Convênio 
AMAGIS

Áreas de atuação e perícias técnicas:
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Leitura é estimulada na biblioteca do Nutris

Membros 
da “On 
The Roof 
Band”

Amagis promove feira 
de Natal em sua sede

Entre os dias 30 
deste mês e 1º 
e 2 de dezem-

bro, será realizada, 
no Salão de Festas 
da Amagis, a feira 
beneficente em prol 
do Núcleo de Tra-
balho e Integração 
Social (Nutris). Essa 
é uma oportunidade 
não só de adiantar 
as compras de Natal, 
mas principalmente 
de colaborar com 
o programa social 
que atende a crian-
ças e adolescentes 
do bairro Mariano 
de Abreu, na região 
Leste de Belo Hori-
zonte.

Durante a feira, 
serão expostos arte-
sanatos, objetos de 

Parte da renda obtida será revertida para o Nutris
che ficassem abando-
nadas à própria sorte. 

Atualmente, apro-
ximadamente 200 
crianças e adolescen-
tes frequentam os nú-
cleos. No Nutris, são 
realizadas atividades 
psicopedagógica, psi-
comotora, cognitiva e 
afetiva, visando a edu-
cação integral em con-
junto com as famílias. 
Já o NAC realiza ofici-
nas de dança, teatro, 
esportes, pintura, artes 
plásticas e capoeira.

A renda obtida com 
o apoio de magistrados 
e eventos, como a fei-
ra beneficente, é fun-
damental para custear 
despesas com pessoal, 
alimentação e manu-
tenção do espaço.n

arte e decoração, bolas, rou-
pas de cama, mesa e banho, 
entre outros artigos que po-
dem ser uma boa lembrança 
de final de ano para amigos 
e parentes. Parte da renda 
obtida será revertida para o 
Nutris. 

Criado há 30 anos, o Nu-
tris ampliou suas atividades 
e, em 2005, deu início às ati-
vidades do Núcleo de Arte e 
Cultura (NAC), que surgiu 
com o propósito de impedir 
que, ao completar 6 anos, as 
crianças atendidas pela cre-

No dia 22 de 
outubro, a “On The 
Roof Band”, forma-
da por magistrados, 
realizou show bene-
ficente, no Salão de 
Festas da Amagis, 
em prol da Fundação 
de Pesquisa e Ensino 
em Cirurgia (Fupec), 
que promove o en-
sino em cirurgia e 
atende a pacientes 
carentes.

O valor arrecada-
do com a venda de 
ingressos foi destina-
do à Fupec, instituída 
há mais de 20 anos, 
em Belo Horizonte. 
A fundação também 
incentiva o aprimo-
ramento profissional 
do médico cirurgião, 

Rock em noite solidária
a proposta de formar o 
grupo surgiu há 5 anos, 
durante um encontro 
entre colegas na colô-
nia de férias da Amagis 
em Caxambu, no Sul de 
Minas.

O magistrado re-
velou que o nome do 
conjunto é fruto de uma 
brincadeira relacionado 
à cobertura onde ensaia, 
e ainda faz uma alusão 
ao show dos Beatles no 
telhado da Aple Studios, 
em Londres, há 47 anos.

O repertório da ban-
da inclui rocks clássicos 
de bandas internacionais 
como Creedence Clea-
rwater Revival, Eagles, 
Pink Floyd e de artistas 
nacionais como Tim 
Maia e Lulu Santos.n

Banda formada por magistrados animou o evento

Georgia baçvaroff

arquivo pessoal

por meio de reuniões científi-
cas e da troca de informações 
obtidas na experiência clínica 
e na experimentação na área 
de Cirurgia Geral. 

A Amagis é parceira na 
campanha em defesa da Fu-
pec. O presidente Maurício 
Soares participou do evento e 

colocou a estrutura da Asso-
ciação à disposição do proje-
to social. 

A BANDA

O desembargador Saulo 
Versiani Penna, um dos inte-
grantes da banda, contou que 

Ligue para: 
(31) 

3079-3471 
e contribua 

com o Nutris
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Análise do Poder Judiciário
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Justiça Comum

Fiscal
6 anos

Não fi scal
5 anos e 8 meses

Tempo médio do processo baixado no TJMG

Juizados Especiais

2º grau
9 meses

Turmas Recursais
6 meses

Execução Extrajudicial
1º grau

5 anos e 1 mês

Execução Extrajudicial
Juizados Especiais

1 ano e 2 meses

Conhecimento
1º grau

1 ano e 11 meses

Conhecimento
Juizados Especiais

11 meses

Execução Judicial
1º grau

2 anos e 8 meses

Execução Judicial
Juizados Especiais

1 ano e 2 meses

2º Grau
Conhecimento 1º Grau
Execução 1º Grau

Turma Recursal
Conhecimento
Execução

Tempo da 
Sentença

Tempo da 
Baixa

Tempo do 
Pendente

2 anos
2 anos 5 meses
4 anos 9 meses

9 meses
1 ano 11 meses
4 anos 7 meses

6 meses
1 ano 11 meses
3 anos 11 meses

1 ano 9 meses
1 ano
1 ano 4 meses

6 meses
11 meses
1 ano 2 meses

5 meses
9 meses
7 meses

2º Grau
1º Grau Turmas

Recursais
Juizados Especiais

Total
Conhecimento Execução Total Conhecimento Execução Total

Movimentação processual

Casos novos 257.255 847.691 305.194 1.152.885 50.376 375.690 120.113 495.803 1.956.319  -1,0%
    Criminal 61.810 161.076 49.084 210.160 2.639 16.379 0 16.379 290.988  -3,9%
    Não-criminal 195.445 686.615 256.110 942.725 47.737 359.311 120.113 479.424 1.665.331  -0,5%
Julgados 263.012 723.712 286.980 1.010.692 54.058 376.474 95.473 471.947 1.799.709  10,9%
    Criminal 59.996 101.732 28.339 130.071 2.653 16.065 0 16.065 208.785  55,0%
    Não-criminal 203.016 621.980 258.641 880.621 51.405 360.409 95.473 455.882 1.590.924  6,9%
Baixados 228.100 793.114 380.929 1.174.043 51.941 340.706 76.823 417.529 1.871.613  8,1%
    Criminal 53.855 130.086 68.482 198.568 2.554 15.913 0 15.913 270.890  2,2%
    Não-criminal 174.245 663.028 312.447 975.475 49.387 324.793 76.823 401.616 1.600.723  9,2%
Casos pendentes 280.259 1.992.931 1.254.162 3.247.093 30.027 330.345 99.398 429.743 3.987.122  -6,6%
    Criminal 42.930 407.831 38.003 445.834 1.643 26.860 0 26.860 517.267  -23,3%
    Não-criminal 237.329 1.585.100 1.216.159 2.801.259 28.384 303.485 99.398 402.883 3.469.855  -3,5%

Indicadores de produtividade

IAD (baixados/cn) 89% 94% 125% 102% 103% 91% 64% 84% 95,7%  8,09 p.p.
Taxa de congestionamento 55% 72% 77% 73% 37% 49% 56% 51% 68,1%  -3,1 p.p.
Taxa de congest. líquida 53% 70% 73% 71% 33% 48% 55% 50% 65,9% -

Indicadores de gestão

Índice de conciliação 0% 16% 6% 13% 0% 27% 14% 24% 13,7% -
Recorribilidade externa 35% - - 8% - - - 10% 10,0%  -1,26 p.p.
Recorribilidade interna 18% - - 8% 10% - - 4% 9,2%  -3,51 p.p.
Processos eletrônicos 9% - - 19% 25% - - 21% 18,4%  11,86 p.p.

Indicadores por magistrado

Casos novos 1.994 - - 1.397 166 - - 1.090 1.775  5,2%
Carga de trabalho 4.549 4.289 2.406 6.695 351 1.781 447 2.228 6.462  8,2%
Carga de trabalho líquida 4.407 - - 6.225 338 1.749 434 2.183 6.081 -
Processos Julgados 2.039 1.038 412 1.450 178 944 239 1.183 1.861  19,8%
IPM (baixados) 1.768 1.138 547 1.684 171 854 193 1.046 1.935  16,9%

Indicadores por servidor da área judiciária

Casos novos 155 - - 93 1.482 - - 289 130  2,0%
Carga de trabalho 353 287 161 448 3.131 473 118 591 473  4,9%
Carga de trab. líquida 342 - - 416 3.012 464 115 579 446 -
IPS-Jud (baixados) 137 76 37 113 1.528 227 51 278 142  13,3%

Litigiosidade

TJSP
TJMG
TJRJ
TJRS
TJPR

Gr
an

de
 Po

rte
IPC

-Ju
s

77%
81%

100%
100%

76,2%  1º grau

68,4%  2º grau

Índice de Produtividade Comparada (IPC-Jus)

2009 2010 2011 2012 2013 20152014

80,2%80,2%

73,6%73,6%
71,9%71,9% 73,1%73,1% 73,9%73,9%

79,4%79,4%
81,1%81,1%

Especial

Juízes têm alta 
produtividade, diz CNJ

Em média, cada magistrado brasileiro 
julgou 7,3 processos por dia

 Esforço conjunto

Em Minas Gerais, juízes e 
desembargadores têm colocado 
em prática ações para reduzir o 
acervo processual das comarcas 
e câmaras e aumentar a produ-
tividade. Um dos exemplos é o 
esforço conjunto empenhado 
pela 16ª Câmara Cível do Tribu-
nal de Justiça de Minas Gerais 
(TJMG), que reduziu seu acervo 
em mais de 3,3 mil processos 
durante 2016. No início do ano, 
eram 9.284 feitos em tramita-
ção. Em setembro, esse número 
caiu para 5.904.

 Ao ser empossado presi-
dente da 16ª Câmara Cível, em 
março de 2015, o desembarga-
dor Otávio de Abreu Portes deu 
início ao projeto de redução do 
acervo processual no cartório e 
nos gabinetes. 

Segundo o magistrado, o 
resultado só foi possível devi-
do ao comprometimento e à 
conscientização de todos os 
componentes da Câmara, como 
desembargadores, assessores 
e secretaria, que trabalharam 
para alcançar as metas estabe-
lecidas pelo TJMG e pelo Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ). 

Entre janeiro e setembro de 
2016, a Câmara realizou 11.272 
julgamentos monocráticos e co-
legiados, uma média mensal de 
1.252 julgamentos. Segundo o 
presidente da Câmara, o desem-
penho se deve à organização do 
trabalho e à separação dos pro-
cessos repetitivos, responsáveis 
por boa parte do acervo. 

Otávio de Abreu Portes tam-
bém ressaltou a produtividade 
do cartório, que manteve a bai-
xa dos processos em tempo há-
bil e reduziu em torno de 10 mil 
feitos no mesmo período.

“A Câmara se debruçou so-
bre os processos, e a atuação 
de todos tem alcançado ótimos 
resultados. Os processos são 

A pesquisa Justiça em Números 2016, do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), divulgada em Brasília, no dia 17 de outu-
bro, revelou que, em 2015, cada juiz ficou responsável por 

6.577 processos, dos quais 1.760 foram baixados, correspondendo 
a 7,3 soluções por dia. Essa carga de trabalho foi considerada alta 
pelo próprio Conselho.

O levantamento demonstrou ainda que, no final do ano passado, 
cerca de 74 milhões de processos tramitavam no país. Em compa-
ração aos números de 2014, o aumento foi de 1,9 milhão. A Justiça 
Estadual é responsável por 79,87% do acervo do Poder Judiciário.

Relatório Justiça em Números 2016 - Infográ�cos
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Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais

Classes mais recorrentes

Total As 10 classes mais recorrentes do TJMG

Os 10 assuntos mais recorrentes do TJMG Total

Assuntos mais recorrentes

DIREITO CIVIL
PROCESSUAL CIVIL e do TRABALHO
DIREITO PENAL
DIREITO DO CONSUMIDOR
DIREITO TRIBUTÁRIO
DIREITO ADM. e OUTRAS MATÉRIAS
OUTROS

PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO
PROCESSO CRIMINAL
JUIZADOS DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

Obrigações/Espécies de Contratos

Responsabilidade do Fornecedor/Indenização por Dano Moral

Obrigações/Espécies de Títulos de Crédito

Atos Processuais

Família/Alimentos

Objetos de cartas precatórias/de ordem/Citação

Crimes contra a liberdade pessoal/Ameaça 

e Uso Indevido de Drogas

Responsabilidade Civil/Indenização por Dano Moral

Obrigações/Inadimplemento

243.501 (7,24%)

131.978 (3,92%)

115.715 (3,44%)

109.739 (3,26%)

97.279 (2,89%)

96.123 (2,86%)

87.932 (2,61%)

85.490 (2,54%)

82.551 (2,45%)

81.891 (2,43%)

893.429 (32,73%)

226.603 (8,30%)

216.613 (7,93%)

167.517 (6,14%)

142.733 (5,23%)

114.302 (4,19%)

86.896 (3,18%)

82.107 (3,01%)

75.303 (2,76%)

73.151 (2,68%)

Processo de Conhecimento/Procedimento de Conhecimento

Outros Procedimentos/Cartas

Cartas/Carta Precatória Criminal

Procedimentos Investigatórios/Termo Circunstanciado

Procedimentos Investigatórios/Inquérito Policial

Recursos/Apelação

Processo de Execução/Execução de Título Extrajudicial

Recursos/Agravos

Processo de Execução/Execução Fiscal

Procedimentos Investigatórios/Auto de Prisão em Flagrante

28,7%
25,6%

20,7%
10,0%

3,7%3,7%
3,7%

7,6%

63,7%

32,5%

3,7%

1

2

6

3

3

4

5

7

4

10

9

8

2

7

10

6

5

1

9

8

Total: 28.216
Magistrados: 1.015
Servidores: 15.195

Efetivos: 13.970
Cedidos/Requisitados: 134
Sem vínculo Efetivo: 1.091

Auxiliares: 12.006

serodivreSsodartsigaM
Força de Trabalho do TJMG

Cargos Existentes: 1.645

ProvidosVagos
1.015630

Cargos Existentes: 16.300

Informática
R$ 67.866.050 (29,3%)

ProvidosVagos
14.1102.190

R$ 4.396.909.894 (95,0%) R$ 231.870.485 (5,0%)
Recursos Humanos Outras Despesas

R$ 4.628.780.379

Despesas

Total

Pessoal e encargos

BenefíciosTerceirizados

Estagiários

Outras

adoss BenefíciosBenefí

 3.702.037.381
 84,2%

 263.726.107
 6,0%

 255.586.999
 5,8%

 59.099.348
 1,3%

 116.460.060
 2,6%

íciosnefí

Outras despesas correntes

Despesas com capitalDDeDeDespesas

 96.718.583
 41,7%

 135.151.902
 58,3%

2º Grau

1º Grau

303
(Turmas Recursais)

400
(Juizados Especiais)

744
(1º grau)

87%13%

129 1.774

1.276

Administrativa
2º Grau

36
(Turmas Recursais)

1.569
(Juizados Especiais)

10.969
(1º grau)

Funções comissionadas

Cargos em comissão

1º Grau

8%80%12%

14%39%47%

100%

magistrado e servidor

função comissionada
cargo em comissão

2º grau 1º grau administrativo
1%99%

21%20%59%
12%76%13%

Fonte: CNJ
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Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais

Classes mais recorrentes

Total As 10 classes mais recorrentes do TJMG

Os 10 assuntos mais recorrentes do TJMG Total

Assuntos mais recorrentes

DIREITO CIVIL
PROCESSUAL CIVIL e do TRABALHO
DIREITO PENAL
DIREITO DO CONSUMIDOR
DIREITO TRIBUTÁRIO
DIREITO ADM. e OUTRAS MATÉRIAS
OUTROS

PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO
PROCESSO CRIMINAL
JUIZADOS DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

Obrigações/Espécies de Contratos

Responsabilidade do Fornecedor/Indenização por Dano Moral

Obrigações/Espécies de Títulos de Crédito

Atos Processuais

Família/Alimentos

Objetos de cartas precatórias/de ordem/Citação

Crimes contra a liberdade pessoal/Ameaça 

e Uso Indevido de Drogas

Responsabilidade Civil/Indenização por Dano Moral

Obrigações/Inadimplemento

243.501 (7,24%)

131.978 (3,92%)

115.715 (3,44%)

109.739 (3,26%)

97.279 (2,89%)

96.123 (2,86%)

87.932 (2,61%)

85.490 (2,54%)

82.551 (2,45%)

81.891 (2,43%)

893.429 (32,73%)

226.603 (8,30%)

216.613 (7,93%)

167.517 (6,14%)

142.733 (5,23%)

114.302 (4,19%)

86.896 (3,18%)

82.107 (3,01%)

75.303 (2,76%)

73.151 (2,68%)

Processo de Conhecimento/Procedimento de Conhecimento

Outros Procedimentos/Cartas

Cartas/Carta Precatória Criminal

Procedimentos Investigatórios/Termo Circunstanciado

Procedimentos Investigatórios/Inquérito Policial

Recursos/Apelação

Processo de Execução/Execução de Título Extrajudicial

Recursos/Agravos

Processo de Execução/Execução Fiscal

Procedimentos Investigatórios/Auto de Prisão em Flagrante

28,7%
25,6%

20,7%
10,0%

3,7%3,7%
3,7%

7,6%

63,7%

32,5%

3,7%

1

2

6

3

3

4

5

7

4

10

9

8

2

7

10

6

5

1

9

8

Total: 28.216
Magistrados: 1.015
Servidores: 15.195

Efetivos: 13.970
Cedidos/Requisitados: 134
Sem vínculo Efetivo: 1.091

Auxiliares: 12.006

serodivreSsodartsigaM
Força de Trabalho do TJMG

Cargos Existentes: 1.645

ProvidosVagos
1.015630

Cargos Existentes: 16.300

Informática
R$ 67.866.050 (29,3%)

ProvidosVagos
14.1102.190

R$ 4.396.909.894 (95,0%) R$ 231.870.485 (5,0%)
Recursos Humanos Outras Despesas

R$ 4.628.780.379

Despesas

Total

Pessoal e encargos

BenefíciosTerceirizados

Estagiários

Outras

adoss BenefíciosBenefí

 3.702.037.381
 84,2%

 263.726.107
 6,0%

 255.586.999
 5,8%

 59.099.348
 1,3%

 116.460.060
 2,6%

íciosnefí

Outras despesas correntes

Despesas com capitalDDeDeDespesas

 96.718.583
 41,7%

 135.151.902
 58,3%

2º Grau

1º Grau

303
(Turmas Recursais)

400
(Juizados Especiais)

744
(1º grau)

87%13%

129 1.774

1.276

Administrativa
2º Grau

36
(Turmas Recursais)

1.569
(Juizados Especiais)

10.969
(1º grau)

Funções comissionadas

Cargos em comissão

1º Grau

8%80%12%

14%39%47%

100%

magistrado e servidor

função comissionada
cargo em comissão

2º grau 1º grau administrativo
1%99%

21%20%59%
12%76%13%

movimentados, em 
média, dois dias após 
sua conclusão ao re-
lator. Não existe mais 
processo em acervo, 
e isso é uma situação 
rara”, afirmou o de-
sembargador.

De acordo com a 
pesquisa Justiça em 
Números 2016, do 
CNJ, a quantidade de 
recursos interpostos 
pelas partes nas deci-
sões proferidas pelos 
juízes - 5,2 milhões 
para 34,7 milhões de 
sentenças proferidas 
no primeiro e segun-

do graus de jurisdição 
-, foi apontada como 
uma das causas para 
sobrecarregar a pres-
tação jurisdicional. A 
taxa de congestiona-
mento bruta foi de 
72,2%. Para cada 
100 processos que 
tramitaram em 2015, 
30 foram baixados.

Justiça 
Militar

Apesar de a tra-
mitação eletrônica 
de processos ser re-
cente na Justiça Mi-

Especial

Justiça Estadual é decisiva 
na Semana da Conciliação

Dos dias 21 a 25 
deste mês, Tribunais 
de Justiça de todo o 
País irão participar da 
11ª Semana Nacional 
da Conciliação a fim 
de encontrar soluções 
alternativas aos con-
flitos apresentados 
ao Poder Judiciário. 
Como demonstra o 

levantamento do Con-
selho Nacional de Jus-
tiça (CNJ), dos 214 mil 
acordos homologados 
ano passado, 189,6 
mil foram feitos pela 
Justiça Estadual.

Os processos passí-
veis de serem apresen-
tados em audiência de 
conciliação foram se-

lecionados pelos tribu-
nais, ou incluídos por 
solicitação dos pró-
prios jurisdicionados. 
Nas duas situações, as 
partes foram formal-
mente comunicadas.  

A semana segue os 
princípios orientado-
res da Política Nacional 
de Conciliação do CNJ 

como informalidade, 
simplicidade, econo-
mia processual, celeri-
dade, oralidade e fle-
xibilidade processual. 
Em 2015, os acordos 
firmados representa-
ram um montante de 
R$ 1,645 bilhão, de 
acordo com informa-
ções do Conselho.n

189,6 mil 
conflitos 
foram 

resolvidos 
na semana

litar Estadual, o Tribunal de 
Justiça Militar do Estado de 
Minas Gerais apresentou, 
em 2015, 33% de casos 
novos eletrônicos no 1º 
grau e 24% no 2º grau. De 
acordo com a pesquisa do 
CNJ, não há registro de ca-
sos novos eletrônicos no Tri-
bunal de Justiça Militar do 
Estado do Rio Grande do 
Sul. Por sua vez, o Tribunal 
de Justiça Militar do Estado 
de São Paulo recebeu 16% 
de casos novos eletrônicos 
no 1º grau e somente 1% 
no 2º grau.

Uma das novidades do 
Relatório Justiça em Núme-

ros deste ano foi a inclusão 
de acordos fruto de me-
diações e conciliações. Os 
dados mostraram que 11% 
das sentenças (aproximada-
mente 2,9 milhões) foram 
dadas em audiências de 
conciliação. E pela primeira 
vez, o número de processos 
eletrônicos, cerca de 27 mi-
lhões, ultrapassou as ações 
em papel.

Outra inovação foi a 
informação sobre o tem-
po médio de tramitação 
dos processos. Leia a ínte-
gra do relatório no ende-
reço eletrônico http://bit.
ly/1UDrJju.n

Fonte: CNJ
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351 
juízes 

estaduais 
trabalharam 
nas eleições 

este ano.

M ais de 15 
milhões de 
e l e i t o r e s , 

75.754 candidatos, 
49.473 seções elei-
torais e 351 juízes 
estaduais. Esses são 
alguns números da 
Eleição 2016, em Mi-
nas Gerais, que dão 
uma ideia da abran-
gência e atuação da 
Justiça Eleitoral em 
um Estado com 853 
municípios. 

Com números tão 
expressivos, para ga-
rantir a realização da 
eleição de 2016, o 
trabalho do Tribunal 
Regional Eleitoral de 
Minas Gerais (TRE-
-MG) começou bem 
antes do pleito. 

No dia 15 de maio 
de 2015, 80 magis-
trados participaram 
da primeira turma do 
“Curso de Formação 
Básica do Juiz Elei-
toral” realizado pelo 
Tribunal mineiro, que, 
pela primeira vez, uti-
lizou a tecnologia de 
ensino a distância. 
Foram realizadas ain-
da campanhas educa-
tivas e pelo recadas-
tramento biométrico, 
que correspondeu a 
10% do eleitorado de 
todo o Estado.

papel 
constitucional

Diante desse uni-
verso, o presidente 
do TRE-MG, desem-
bargador Geraldo 

Domingos Coelho, 
considerou o traba-
lho dos juízes elei-
torais essencial para 
o sucesso do pleito. 
“São eles que estão 
à frente, por exem-
plo, dos processos de 
registro das candida-
turas, em contato di-
reto com os candida-
tos, que nem sempre 
entendem os posicio-
namentos judiciais”, 
comentou.

Para o presidente 
da Amagis, desem-
bargador Maurício 
Soares, a dimensão 
das eleições em Mi-
nas Gerais demonstra 
que a Justiça Estadual 
está apta a cumprir o 
papel constitucional 
que lhe foi conferido, 
“garantido a lisura 
das eleições e pleno 
exercício da democra-
cia e da cidadania”.

O presidente da 
Associação atribuiu 
a qualificada atuação 
da da Justiça Estadu-
al ao fato de ela ser 
mais interiorizada e 
estar presente nas 
cerca de três mil co-
marcas brasileiras. 

Mesmo após o 
segundo turno, no 
dia 30 de outubro, 
o trabalho da Justiça 
Eleitoral irá continu-
ar, uma vez que o jul-
gamento das contas 
dos candidatos deve 
ser publicado no dia 
16 de dezembro, três 
dias antes da diplo-
mação dos eleitos.n

Números do pleito de 2016 
demonstram a abrangência 

da Justiça estadual

Juízes confirmam 
expertise eleitoral

53 mil 
urnas 

eletrônicas 
foram 

utilizadas 
em Minas 

Cláudia ramos/TRE-MG

Eleições 2016
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Cerimônia no 1º Tribunal do Júri

Amagis reafirma missão 
original aos 61 anos

No dia 21 de 
outubro, a 
Amagis com-

pletou 61 anos de 
história marcada pela 
defesa dos interesses 
da magistratura mine-
ra. Essa trajetória está 
documentada e pre-
servada no memorial 
instalado na sede da 
Associação, que para 
marcar a data recebeu 
algumas atualizações.

Entre os docu-
mentos expostos no 
memorial, está a re-
produção do primeiro 
estatuto da Amagis e 
o registro da fundação 
em cartório, datada 

Memorial instalado na sede da Associação recebeu atualizações 
de 21 de outubro de 
1955, e fichas de ins-
crição dos primeiros 
filiados da Associação. 
No local, os visitantes 
podem observar ainda 
a linha do tempo com 
datas históricas que 
demonstram a relação 
entre o fortalecimento 
do associativismo mi-
neiro com a história 
do Brasil. 

A linha do tem-
po também pode ser 
vista no site amagis.
com.br. O memorial 
pode ser visitado de 
segundas a sextas-
-feiras, de 9h às 18h, 
na sede da Amagis.n

tIAGO PARRELA

Medalha Ruy Gouthier faz 30 anos
trados e servidores de 
todo o Estado, foram 
homenageados. 

Os agraciados fo-
ram escolhidos em 
reunião da comissão 
especial presidida pelo 
corregedor-geral de 
Justiça e chanceler da 
medalha, desembarga-
dor André Leite Praça.n

Criada em novembro de 1986, 
como forma de reconhecimento àque-
les que prestaram relevantes serviços à 
Primeira Instância e à Corregedoria-
-Geral de Justiça, a Medalha de Mé-
rito Desembargador Ruy Gouthier de 
Vilhena completou 30 anos em 2016. 

A outorga da comenda foi re-
alizada, no dia 21 de outubro, no 
Salão do Júri do Fórum Lafayette, 
quando 70 pessoas, entre magis-

Reconhecimento 
cesso constitucionais e 
institucionais”, no qual 
o presidente da Ama-
gis defende os direitos 
e garantias dos magis-
trados. Leia os votos 
na íntegra no endere-
ço eletrônico http://bit.
ly/2dLx4HI.n

A 2ª Câmara do Tribunal de Justiça Mi-
litar de Minas Gerais (TJMMG) aprovou, 
no dia 22 de setembro, votos de congra-
tulações e felicitações ao presidente da 
Amagis, desembargador Maurício Soares, 
por sua atuação à frente da Associação. 

 Os votos foram propostos pelo juiz Ja-
dir Silva e destacam os cinco anos do Pro-
grama Amor à Vida, celebrado em agosto 

deste ano, e a qualidade dos programas 
Pensamento Jurídico e Via Justiça, produ-
zidos pela Amagis, que levam aos cida-
dãos debates sobre temas jurídicos com 
uma linguagem clara e direta.

O voto aprovado pelo TJMMG regis-
trou ainda o editorial publicado na edição 
de setembro deste ano, no jornal DECI-
SÃO, intitulado “Mobilização afasta retro-

TJMMG aprova congratulações ao presidente da Amagis

Tribunal elencou 70 agraciados na celebração no Fórum Lafayette
izabela machado

Maurício 
Soares 
aprova 
o vídeo 
que será 
exibido no 
Memorial
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Juiz aposentado 
Jurandir Sebastião

Amagis

“Optei pela 
ficção porque 
escrever livro 

acadêmico 
é cansativo 
e maçante. 

O autor fica 
preso às 

pesquisas e ao 
“politicamente 

correto”. Não 
há espaço 

para críticas 
pessoais”

“Neste novo 
livro, os 

pontos mais 
emblemáticos 

que brotam 
dos diálogos 

desenvolvidos, 
dentre 

inúmeros 
outros, são 

aqueles 
destinados 

à educação 
geral do ser 

humano”

Por que o senhor 
optou pela ficção 
para falar de temas 
relacionados ao di-
reito?

Optei pela ficção 
porque escrever livro 
acadêmico é cansa-
tivo e maçante. O 
autor fica preso às 
pesquisas e ao “po-
liticamente correto”. 
Não há espaço para 
críticas pessoais, nem 
registro de opiniões 
divergentes sem re-
ferências acadêmicas. 
Muito menos, distan-
ciamento da lingua-
gem formal. Na fic-
ção, o livre-escrever 
se preocupa apenas 
com clareza das ideias 
e plausibilidade da 
trama. No caso desse 
novo livro, a trama 
envolve as heteroge-
neidades humanas e 
as vicissitudes do vi-
ver, do nascimento ao 
túmulo (vida). E elas, 
no curso do tempo, se 
entrelaçam às circuns-
tâncias materiais lo-
cais e internacionais e 
às limitações do con-
viver voltadas para o 
sobreviver (mundo). 

Como foi expressar 
e traduzir as lin-
guagens jurídicas e 
acadêmicas para a 
literatura?

Nesse particular, 
é ocioso falar que as 
leis devem ser aper-
feiçoadas, continua-
mente. Nada melhor 
do que sonhar acor-
dado, via literatura, 
mostrando os desa-
certos, os abusos e/
ou omissões, para 
motivar correções le-
gislativas. Neste novo 

livro, os pontos mais 
emblemáticos que 
brotam dos diálogos 
desenvolvidos, dentre 
inúmeros outros, são 
aqueles destinados 
à educação geral do 
ser humano, como 
processo de inclusão; 
os de conduta pes-
soal, como melhor 
contribuição ao bem 
comum, via merito-
cracia; os de aprimo-
ramento do sistema 
part idário/eleitoral, 
para melhor e fiel re-
presentatividade no 
Legislativo e maior 
eficiência no Execu-
tivo; de igual forma, 
também são sugeri-
dos critérios para in-
gresso na Magistratu-
ra e para composição 
dos Tribunais Supe-
riores, em especial o 
STF, pelas razões que 
são registradas nessas 
abordagens. 

Como o senhor 
aborda no livro a 
relação entre liber-
dade e ética?

Liberdade é na-
tural desejo do ser 
humano, portador 
de inteligência míni-
ma. Mas, para que o 
convívio social seja 
pacífico e solidário, 
há necessidade de 
observação de limites 
da liberdade e obriga-
ções a cumprir. A per-
cepção desses valores 
caracteriza a ética. A 
obrigação de conduta 
diuturna, individual 
ou coletiva, com éti-
ca (limites objetivos) 
ultrapassa, de muito, 
as regras punitivas já 
em vigor. A igualdade 
é ponto de partida no 

convívio democrá-
tico, enquanto que 
a meritocracia é o 
ponto de chegada 
nas benesses indivi-
duais e coletivas. 

E a relação entre 
igualdade e meri-
tocracia?

Exemplo com-
parativo são as 
olimpíadas, em es-
pecial, as paraolim-
píadas. Quando há 
pessoas incapazes 
de competir com 
igualdade, abre-
-se espaço para as 
políticas públicas 
afirmativas. Elas 
são destinadas a 
proteger o incapaz, 
na exata proporção 
da incapacidade 
biopsíquica, congê-
nita ou adquirida. 
Ninguém é obri-
gado a trabalhar, 
nem se preparar 
para melhor com-
petir. Mas não pode 
ele exigir benesses 
igualitários àqueles 
de melhor e maior 
empenho/desem-
penho individual. 
Isso é meritocracia. 
Afastar a meritocra-
cia para adoção de 
igualdade objetiva 
é discriminação. 
Preconceito social 
é conduta desagre-
gadora. Mas não 
se pode confundir 
preconceito com 
preferência. A pre-
ferência, na esfera 
pessoal, é legítimo 
direito de escolha, 
enquanto que o 
preconceito é con-
duta gratuita, ofen-
siva e prejudicial à 
sociedade.n

Para o juiz 
aposentado Jurandir 
Sebastião, a maioria 
dos escritores é 
otimista, e a ficção 
literária é espaço 
livre para registros 
poéticos ou prosaicos 
dos diferentes modos 
de ver, de sentir e de 
pensar. 
Em seu mais novo 
livro, “A Vida o 
Mundo e o Direito” 
– cujo fio norteador 
dos enredos é a 
valorização da 
meritocracia e da 
ética –, o magistrado 
abraçou o desafio 
de dar a um texto 
romanceado um 
viés acadêmico 
multidisciplinar, 
na medida em que a 
linguagem coloquial 
bem-humorada, as 
análises e os diálogos 
críticos, zombeteiros, 
satíricos e/ou 
sarcásticos apontam 
rumos para o viver.
Conheça um pouco 
mais dessa obra, 
cuja renda obtida no 
lançamento realizado 
na Amagis, no dia 
20 de novembro, foi 
revertida ao Nutris. 
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16 
suítes 

equipadas 
com TVs, 
frigobar 

e um 
mobiliário 

confortável.

N o dia 2 de dezembro, o Cen-
tro de Apoio ao Magistra-
do em Trânsito da Amagis 

(CAMT) irá receber magistrados de 
todo o Estado, que irão participar 
do Encontro de Congraçamento da 
Magistratura Mineira.

Além de oferecer lazer e des-
canso aos associados, no dia a dia, 
o espaço é um importante pon-
to de apoio para magistrados que 
vêm das comarcas do interior por 
razões profissionais, familiares ou 
de saúde. 

Um exemplo dessa rotina vem 
do juiz aposentado Simonides Lo-
ddi, que, quando precisa ficar em 
Belo Horizonte, sempre dá preferên-
cia para a hospedagem no CAMT. 
“Uso muito o Centro de Apoio, 
pois sempre somos muito bem re-
cebidos. Geralmente, vou acom-
panhado da minha esposa ou de 
uma filha”, disse o magistrado para 
quem o espaço oferece ambiente 

Centro 
de Apoio
possui 
estrutura 
completa

Centro de Apoio 
oferece comodidade

Localização, estrutura e ambiente familiar são vantagens do CAMT

familiar e a oportuni-
dade de encontrar os 
colegas. 

Simonides apon-
tou ainda a localiza-
ção como um dos di-
ferenciais do CAMT. 
De acordo com o juiz, 
por estar ao lado da 
sede da Amagis, ele 
tem mais comodidade 
para resolver questões 
administrativas, jurídi-
cas e, principalmente, 
relacionadas ao plano 
de saúde. 

Segundo o ma-
gistrado, sempre que 
necessário esclarece 
dúvidas, providencia 
liberação de guias, 
autorizações e pro-
cedimentos médicos 
diretamente com a 
equipe da Amagis 

Saúde. “A hospeda-
gem no Centro facilita 
muito quando preciso 
ir a Amagis Saúde, ao 
Departamento Jurídi-
co, resolver questões 
administrativas e ainda 
posso aproveitar a aca-
demia”, comentou. 

Com 16 suítes equi-
padas com TVs, frigo-
bar e um mobiliário 
confortável – duas delas 
adaptadas para pessoas 
portadoras de deficiên-
cia física – o CAMT ofe-
rece toda comodidade 
aos associados. Os hós-
pedes podem usufruir 
ainda das piscinas, qua-
dras poliesportivas, aca-
demia, sauna e do res-
taurante que funciona 
diariamente no Parque 
Esportivo.n

= O juiz Renato Zupo, da Vara Cri-
minal e da Infância e da Juventude 
da Comarca de Araxá (Alto Para-
naíba), lançou, em Belo Horizonte, 
no dia 6 de outubro, o livro ‘Mons-
truário – O bestiário da Maldade’, 
publicado pela editora Novo Século. 
O magistrado também é autor dos 
livros “Verdugo” e “Rio de Lua”.

= O presidente do TJMG, desembar-
gador Herbert Carneiro, reuniu-se, 
no dia 18 de outubro, na Cidade 
Administrativa, com o secretário de 
Estado de Administração Prisional, 
Francisco Kupidlowski (desembar-
gador aposentado), para discutir o 
aprimoramento do sistema prisio-
nal mineiro. 

= O Congraçamento da Magistratura realizado 
a cada final de ano já tem data marcada. O encon-
tro, que reúne magistrados e seus familiares, e 
que conta, tradicionalmente, com a presença de 
diversas autoridades, será realizado, no dia 2 de 
dezembro, às 21h, na casa de eventos de eventos 
Ilustríssimo. Os convites custam R$ 120,00 e po-
dem ser adquiridos pelo telefone (31) 3079-3498 
ou pelo e-mail anderson@amagis.com.br.  

tiago parrela

Colônia de Férias
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CONSTITUIÇãO CIDADã
ou presente de grego? 

Por uma Corte Constitucional, Democrática, Federativa e Republicana

Carlos Roberto Loiola*

Ao ser promulgada, a Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil foi chamada 
de “Constituição Cidadã”. Que me per-

doem o poeta Homero pelo trocadilho e todos 
os que acreditam nessa propaganda política 
espalhafatosa, mas essa “cidadã” do nosso 
Ulysses está mais é para um presente de grego.

Basta notar que o cidadão que procura o 
Poder Judiciário para resolver uma pendenga 
qualquer, ainda que sobre um tema que só te-
nha relevância para ele e a outra parte, pode 
esperar até 20 anos para ter seu caso resolvido. 
A todo momento, deparamos com processos 
que se arrastam por mais de 15 anos. E se se 
trata de processo criminal, esse fracasso che-
ga a ser retumbante, homérico, na medida em 
que milhões de processos sucumbem diante da 
famigerada prescrição criminal. 

Segundo informações divulgadas pelos mi-
nistros do STF, no julgamento das MC nas ADC 
43 e 44, em 05/10/16, temos 60 mil homicídios 
dolosos por ano, mas somente 5% deles são 
levados a julgamentos pelo Tribunal do Júri. É 
uma devastação troiana completa por ano, se 
é que Troia foi tão olímpica...

Afinal, de que adianta a Constituição dizer 
que temos quatro graus de jurisdição se não 
conseguimos nem mesmo dar o 1° grau de ju-
risdição para a grande maioria da população? 
Hoje, em Minas Gerais, quase um terço das co-
marcas está sem juízes, sem contar as outras que 
estão desfalcadas de promotores ou defensores.

Temos mais da metade das faculdades de 
direito e quase um terço dos advogados do 
planeta. É possível se comunicar com o mundo 
inteiro, em questão de segundos, mas a Justiça 
brasileira parece se arrastar como aquele pesa-
díssimo presente de guerra. 

Segundo dados divulgados pelo CNJ, no 
recente boletim CNJ em Números/2016, cada 
ministro do STJ proferiu 10.350 votos como 
relator, no ano de 2015, ou seja, 45 votos por 
dia, um voto a cada 7 min. e 30 seg. (conside-
rando trabalho efetivo em todos os dias úteis 
do ano apenas proferindo votos, 6 horas por 

dia). Quem acredita nessa mitologia? Quais 
deuses do Olimpo estão efetivamente exercen-
do a jurisdição em nossos Tribunais?

Em sua posse como presidente do STF, a mi-
nistra Carmen Lúcia disse que “é preciso fazer 
uma reforma do Judiciário com adoção de prá-
ticas inovadoras”. Legal, porque o cavalo de 
Troia também foi a mais inovadora de todas as 
armas de guerra.

Mas para não ser mitológica, novamente, a 
tal reforma deve ter em conta alguns princípios, 
sem os quais estará fadada a ser apenas mais 
uma falácia troiana: 1) A Constituição deve ga-
rantir o duplo grau de jurisdição. Já é bastante; 
terceiro e quarto graus são aberrações do sis-
tema, presentes de grego, que devem ser eli-
minados, com a total extinção dos tribunais de 
terceiro grau, funcionando o Supremo apenas 
como uma Corte Constitucional; 2) o acesso a 
essa Corte deve estar condicionado à admissi-
bilidade de pelo menos dois terços dos tribu-
nais de segundo grau, por meio de uma ação 
à semelhança da ação rescisória; 3) A Corte 
Constitucional deve ser democrática, ou seja, 
seus ocupantes devem ser eleitos dentre mem-
bros dos tribunais de segundo grau, sem inter-
ferências externas ao Poder Judiciário, políticas 
ou politiqueiras, que afetam a independência 
de seus membros; 4) essa Corte deve ser re-
publicana, ou seja, seus membros devem ter 
prazo de validade (talvez semelhante ao dos 
senadores); 5) essa Corte deve ser federativa, 
um ministro para cada Estado da Federação, 
mais DF; 6) a Corte Constitucional jamais po-
derá atuar como juízo de primeiro grau, por-
quanto isso fere o princípio do duplo grau, 
que também serve para ela; 7) se cada ministro 
tiver mais do que um único assessor, para os 
assuntos não ligados à atividade jurisdicional, 
fazer nova reforma e começar tudo de novo, a 
exemplo de Troia, que se reergueu oito vezes 
sobre o mesmo solo.

Então, compreenderemos a profecia con-
tida nos decantados versos de Homero: “...e 
Ulisses acordou no meio da maior confusão de 
que jamais houve memória!”n

(*) 28º Juiz de Direito Auxiliar de Belo Horizonte

“A ministra Carmen Lúcia disse que 
‘é preciso fazer uma reforma do 
Judiciário com adoção de práticas 
inovadoras’ ”

“A tal reforma (do Judiciário) 
deve ter em conta alguns princípios, 

sem os quais estará fadada a ser 
apenas mais uma falácia troiana”

Painel da Magistratura
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15 anos do PAI-PJ 
Os 15 anos do Programa de Atenção Integral 
ao Paciente Judiciário Portador de Sofrimento 
Mental (PAI-PJ), do Tribunal de Justiça de Mi-
nas Gerais, é tema do Via Justiça. Nossos con-
vidados são o desembargador Jarbas Ladeira, 
ex-coordenador do Programa Novos Rumos, e 
Fernanda Otoni Brisset, coordenadora do pro-
grama PAI-PJ (Foto).

Atuação da Corregedoria 
O Via Justiça aborda o trabalho da Corregedoria 
do TJMG. Como é a atuação da Corregedoria de 
Justiça no dia a dia? Qual é o suporte dado às Co-
marcas? Participam do programa, a juíza Eveline 
Mendonça Félix Gonçalves, superintendente da 
Corregedoria, e o juiz Marcus Mendes do Valle, 
auxiliar da Corregedoria. Entre as ações propos-
tas pelo órgão, está o Encontro da Corregedoria.

Direito do Consumidor
Nesse programa, discutimos os impactos do 
novo CPC no Direito do Consumidor e o alerta 
do Procon-MG sobre os falsos sites de compras. 
Participam do programa, a juíza Cláudia Hele-
na Batista, do Juizado Especial das Relações de 
Consumo de Belo Horizonte, e o advogado Bru-
no Lewer, membro da Comissão do Direito do 
Consumidor da OAB-MG.
 
Conflitos escolares
O tema em discussão foi a atuação do Judi-
ciário e da Defensoria Pública nas escolas de 
Minas Gerais. Participam do programa, a juíza 
Marli Maria Braga Andrade, do Juizado Espe-
cial de Belo Horizonte, e a defensora pública 
Francis Coutinho, coordenadora do Progra-
ma de Mediação de Conflitos no Ambiente 
Escolar.n

Mulheres nas eleições 
Relatório da ONU aponta que apenas 9% dos 
cargos legislativos ou executivos são ocupados 
por mulheres no Brasil. Nossa convidada é a juí-
za Cirlaine Maria Guimarães, da Vara Única da 
Comarca de Esmeraldas. Nas eleições deste ano, 
todas as seções eleitorais do município mineiro 
terão mulheres como presidentes de mesas re-
ceptoras de votos. (Foto)
 
Alienação parental
Cresce o número de subtração de incapaz e 
sequestro de crianças pelos próprios pais por 
conta da chamada alienação parental. Nossa 
convidada é a juíza Vânia da Conceição Pin-
to Borges, da Vara Cível, Criminal e Infância e 
Juventude de Itabirito. Minas Gerais registrou 
364 ocorrências e conflitos nos últimos dois 
anos. 
 
Direito a ter pai
Dados do CNJ apontam que mais de 5 milhões 
de crianças não têm o nome do pai na certidão 
de nascimento. Nossa convidada é a juíza Maria 
Luiza de Andrade Rangel Pires, da Vara de Regis-
tros Públicos de Belo Horizonte. O Centro de Re-
conhecimento de Paternidade de Belo Horizonte 
tem competência de garantir à criança e ao adul-
to o direito a ter o nome do pai. 
 
Direito à herança
Conhecer o processo de inventário e seus por-
menores pode ser importante para evitar que a 
convivência com a morte de parente fique ain-
da mais difícil. Nosso convidado é o juiz Antônio 
Carlos Parreira, auxiliar da presidência do TJMG. 
O inventário é o processo que sucede a morte, no 
qual se apuram os bens, os direitos e a as dívidas 
do falecido para chegar à herança líquida.n

am
ag

is

Comunicação

Via
Justiça

pensamento 
jurídico

www.youtube.com/amagismg/videos

TV Assembleia
Sexta-Feira, às 23h
TV Justiça Quarta-feira, às 9h30 
TV Comunitária Sexta-Feira, às 23h30

TV Justiça
Sexta-feira, às 9h30

TV Comunitária 
Sábado, às 22h 
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divulgaçÃo

tação de uma meni-
na toda coberta de 
pelos, acalentando 
um pequeno ser, de 
pele macia e pés fo-
fos, como um bebê 
humano, mas que 
tem uma boca agi-
gantada e sem olhos. 

Com classificação 
livre e entrada fran-
ca, a mostra pode 
ser vista até o dia 9 
de janeiro de 2017, 
no Centro Cultural 
do Banco do Brasil, 
em Belo Horizonte, 
de 9h às 21h.n 

Com esculturas que estão na 
fronteira entre o hiper e o surrea-
lismo, a exposição “ComCiência”, 
da australiana Patricia Piccinini, 
traz para a arte o universo da bio-
tecnologia e engenharia genética, 
problematizando a questão das 
mutações.

Com uma linguagem realista, 
a artista apresenta ao público cria-
turas desconhecidas, buscando 
torná-las palpáveis e afetuosas. 
Ao mesmo tempo em que, para 
alguns espectadores, algumas das 
obras podem parecer repulsivas, a 
outros, se tornam atraentes.  

Entre as peças expostas, está 
The Conforter, que traz a represen-

Exposição traz mutações 
genéticas a arte

Esculturas da australiana Patrícia Piccinini estão entre o hiper e o surrealismo

Exposição 
ComCiência 

até do dia 
9 de janeiro 
de 2017, no 
CCBB-BH.

Prêmio Jabuti terá escolha do leitor
brasileira, suas raízes 
indígenas e africanas. 

A escolha do lei-
tor é uma iniciativa da 
Câmara Brasileiro do 
Livro em parceira com 
a Amazon, empresa 
de comércio eletrôni-
co. O público poderá 
votar pelo site ama-
zon.com.br/premio-
jabuti. A premiação 
será realizada no dia 
18 de novembro.n

Um dos mais tradi-
cionais prêmios de lite-
ratura brasileira, o prê-
mio Jabuti chega à 58ª 
edição rendendo-se às 
novas tecnologias. Neste 
ano, por meio de uma 
votação na internet, se-
rão reveladas a “Escolha 
do Leitor” nas catego-
rias Romance, Contos e 
Crônicas, e Poesias. 

Nas 27 categorias da 
premiação, além dos gê-

Em sua 
58ª edição, 
tradicional 
premiação 

literária 
abriu 

consulta pela 
internet

neros literários, são avaliados também 
a capa, o projeto gráfico, pesquisas, 
ensaios, textos profissionais, acadê-
micos ou científicos em diversas áreas 
como direito, saúde, economia, edu-
cação, ciência e tecnologia.

A primeira edição do Jabuti foi 
realizada no final de 1959, quando 
Jorge Amado foi premiado, na cate-
goria romance, pelo livro “Gabriela, 
Cravo e Canela”. Idealizado por volta 
de 1958, a escolha do nome Jabuti é 
um influencia do movimento moder-
nista, que valorizou a cultura popular 

MagisCultura busca artes visuais
teses políticas, dis-
cursos, homenagens 
pessoais e necroló-
gicas.

Mais informações 
podem ser obtidas 
na Assessoria de Co-
municação da Ama-
gis pelo telefone (31) 
3079-3453.n

A 17ª edição da revista MagisCultura já 
começou a ser produzida e deverá ser lan-
çada no primeiro semestre de 2017. Em 
reunião realizada, no dia 11 de outubro, 
na sede da Amagis, o Conselho Editorial 
da publicação discutiu a importância de se 
valorizar a divulgação da produção da arte 
visual dos magistrados e pensionistas.

Além de contos, crônicas, pequenas 
novelas, poemas, artigos, ensaios e rese-

nhas, a MagisCultura está aberta a publi-
cação de ilustrações, fotografias, pinturas 
e reprodução de esculturas feitas pelos 
associados da Amagis.  

Os interessados ainda podem enviar 
sua produção pelo e-mail magiscultura@
amagis.com.br. O material enviado será 
avaliado pelo Conselho Editorial da re-
vista. Os textos devem ter, no máximo, 
10 mil caracteres, e não serão aceitas 

Conselho Editorial quer valorizar a publicação de pinturas, ilustrações e fotografias

Envia 
textos ou 
imagens 

para 
magiscultura

@amagis.
com.br
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Tarcísio Martins Costa*

Ao o ler as estatísticas ofi-
ciais, um incauto poderá 
acreditar que, a partir de 

2003, nos dois últimos governos, 
ocorreu uma considerável dimi-
nuição do estoque de pobres no 
Brasil.

Segundo os dados divulga-
dos, o Brasil contava com cerca 
de pouco mais de 73 milhões de 
pessoas pobres, o que correspon-
dendo a 36% do total de sua po-
pulação.

O site oficial do Ministério do 
Desenvolvimento Social do extin-
to governo Dilma Rousseff sobre 
o “Cadastro Único para Progra-
mas Sociais”, que coleta informa-
ções sobre as condições socioe-
conômicas das famílias de baixa 
renda, ou seja, até meio salário 
mínimo por pessoa, datado de 
janeiro de 2015, separava os ca-
dastrados por faixa de rendimen-
to, a saber: de 0 a até R$ 77,00 – 
38.919.660 pessoas; de R$ 77,01 
até R$ 154,00 – 14.852.534; de 
R$ 154,00 até meio salário míni-
mo – 19.554.985 brasileiros.

Somados, ao todo 
73.327.179, em janeiro de 2015, 
para não falar de tantos outros 
milhões de rendimento incerto, 
que ganham pouco mais de meio 
salário mínimo, ignorados na 
“pesquisa oficial”.

Tais números, de acordo com 
o colunista Clóvis Rossi, em o “O 
infernal de estoque de pobres” 
(Folha de S. Paulo, Mercado, 
edição de 22 de maio de 2016, 
torna suspeita a propaganda do 
PT, segundo a   qual 45 milhões 
de brasileiros deixaram a pobreza 
nos governo Lula/Dilma.

Argumenta o conceituado 
jornalista “Se essa informação, 
ter-se-ia por verdadeira, ter-se-ia 
que o estoque de pobres quando 
o Luiz Inácio Lula da Silva assu-
miu seria de 120 milhões (os 73 
milhões que continuam de baixa 
renda em 2015 mais os 45 mi-

“Tal ajuste terá de ser equilibrado, para 
deixar que a economia comece a respirar 
de novo, a fim de evitar o impacto negativo 
sobre a recuperação de uma economia com 
12 milhões de desempregados”

“Impulsionado pelo desemprego, o Brasil 
começou 2016 com 59 milhões de pessoas 
com suas contas em atraso, por tempo 
superior a 60 dias, o maior nível desde 2012”

lhões que escaparam 
da pobreza). Daria en-
tão 60% da população 
brasileira atual, o que 
não parece plausível”.

E conclui:
“Mas o ponto prin-

cipal nem mesmo é 
esse. O que assusta 
nos números oficiais 
é que, se um partido 
que tinha como retóri-

ca permanente a defe-
sa dos pobres lega 73 
milhões de brasileiros 
abaixo da linha da po-
breza, o que acontece-
rá agora que o samba 
de uma nota só é o 
acerto das contas pú-
blicas? ”

Na verdade, Dil-
ma Rousseff quebrou 
o Governo federal, e 
de tabela os Estados 
e Municípios, entre 

os muitos equívocos, 
por subsidiar grandes 
empresas com capital 
barato, inclusive para 
obras no exterior, além 
de reduzir impostos 
para alguns grupos, 
deixando uma enor-
me cratera nas contas 
públicas. Isso para não 
falar no propinoduto 
que irrigou a econo-
mia de empresas e 

inflou as contas ban-
cárias de servidores e 
políticos, diariamente 
apontados pela opera-
ção Lava Jato.

Graças à elevação 
das  commodities, fa-
cilitou-se o acesso da 
população aos bens de 
consumo supérfluos 
- celulares,   aparelhos 
de som, geladeiras, 

fogões, lavadeiras, car-
ros e motos -, esque-
cendo-se, contudo, de 
priorizar o acesso aos 
bens sociais (saúde, 
educação, segurança, 
saneamento, etc).

Não é sem razão 
que o novo governo 
pretende o mais rigo-
roso ajuste fiscal, a fim 
de equilibrar as contas 
públicas, cobrado vee-
mentemente pelo FMI.

Segundo Alejandro 
Werner, diretor para 
Hemisfério Ocidental 
do FMI, o sistema po-
lítico do Brasil terá de 
demonstrar que está 
comprometido com o 
ajuste fiscal, que terá de 
ser mais forte que o rea-
lizado em outros países 
da América Latina.

Todavia, tal ajuste 
terá de ser equilibra-

do, para deixar que 
a economia comece 
a respirar de novo, 
a fim de evitar o im-
pacto negativo so-
bre a recuperação 
de uma economia 
com 12 milhões de 
desempregados e a 
perda de fôlego da 
demanda interna, in-
suficiente, por si só, 
de garantir a retoma-
da do crescimento, 
sob pena de matar o 
doente que está no 
balão de oxigênio de 
uma CTI.

Como bem disse 
Vinicius Torres Freire, 
em “Aniversário do 
Titanic do Crédito” 
(Mercado, edição de 
29 de setembro de 
2016): “Foi muita 
droga de crédito e 
subsídio na veia.” 

Enquanto isso, o 
estoque de pobres 
cada vez aumenta 
mais. Impulsionado 
pelo desemprego, o 
Brasil começou 2016 
com 59 milhões de 
pessoas com suas 
contas em atraso, 
por tempo superior a 
60 dias, o maior nível 
desde 2012, confor-
me informa o  Se-
rasa Experian.  Em 
volume financeiro, o 
calote inclui cartões 
de crédito, além de 
compras a prazo no 
comércio e mensa-
lidades de serviços 
públicos (luz, água e 
telefone), atingindo a 
estratosférica cifra de 
R$ 225 bilhões. Além 
de pobres, agora me-
gaendividados.n

(*) Desembargador

condições 
socioeconômicas 

O elevado estoque de pobres no Brasil e o ajuste fiscal



A arrecadação do Seguro 
DPVAT tem destino certo: 
45% vai direto para o SUS 
e 5% para o DENATRAN, 
os 50% restantes são para 
indenizações das vítimas de 
trânsito (motociclista, pedestre, 
passageiro ou motorista). 
Solicitar o Seguro DPVAT  
é rápido e totalmente gratuito.

Mais informações, acesse:
www.seguradoralider.com.br.

Você pode não ver , 
mas o  Seguro DPVAT 
está sempre com você .

Para acompanhar 

você ,  o  Seguro DPVAT 

está cada vez melhor.

1x

3x

3x

3x

3x

INDENIZAÇÃO EM CASOS DE MORTE, INVALIDEZ 
EM CARÁTER PERMANENTE E REEMBOLSO  
DE DESPESAS MÉDICAS E HOSPITALARES.
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Novembro contra o preconceito
Amagis Saúde irá isentar a taxa de coparticipação do exame de PSA

redução do consu-
mo de álcool, não 
fumar e manter o 
peso adequado são 
outros fatores que 
contribuem para a 
redução do risco da 
doença.

Os sintomas mais 
comuns do câncer 
de próstata são não 
conseguir ou manter 
a ereção, sangue na 
urina ou no esperma, 
dor na passagem da 
urina, na ejaculação, 
dor lombar, na bacia, 
nos joelhos e sangra-
mento pela uretra.

Informe-se sobre 
os procedimentos 
para a realização do 
exame de PSA e so-
bre a isenção da taxa 
pelo telefone (31) 
3079-3479.n

Ação incentiva prevenção 
ao câncer de mama

Como parte da campa-
nha Outubro Rosa, a equipe 
da Amagis Saúde, acompa-
nhada da vice-presidente de 
Saúde da Associação, juíza 
Luzia Peixôto, esteve no Fó-
rum Lafayette, no dia 5 de 
outubro, em Belo Horizonte, 
para alertar sobre os riscos 
do câncer de mama.

Na ocasião, foram dis-
tribuídas pastas de histórico 
médico para guardar resulta-
dos de exames, receituário, 
atestados. A Amagis Saúde 
isentou as associadas, no mês 
passado, da cobrança da taxa 
de coparticipação para a ma-
mografia, que corresponde a 
25% do valor do exame.n

Iniciativa no Fórum Lafayette alertou para os riscos da doença

E m todo o mundo, o câncer de próstata 
é o sexto mais comum e o de maior in-
cidência entre os homens. Mesmo com 

dados alarmantes e avanços da medicina, o 
preconceito ainda é o principal desafio na luta 
contra essa doença, quarta causa de morte por 
câncer no Brasil. 

Para combater a resistência aos 
exames, principalmente ao toque 
retal, e estimular a prevenção, a 
Amagis Saúde aderiu ao ‘Novem-
bro Azul’, movimento que surgiu na 
Austrália em 2003, e irá promover 
ações educativas e isentar a taxa de 
coparticipação, de 25%, do usuário 
do plano que realizar o exame PSA 
(Antígeno Protástico Específico, na 
siga em inglês) neste mês. 

De três a quatro casos da doença 
no mundo ocorrem em homens com 
mais de 65 anos. Os exames de ro-
tina são recomendados a partir dos 
50 anos, mas, quando há diagnósti-
cos do câncer de próstata na família, 
pode ser importante que os exames 
sejam feitos um pouco antes desse 
período. O médio irá indicar quais os 
procedimentos mais adequados. 

Uma alimentação saudável, rica 
em frutas, verduras, legumes, grãos, 
cereais integrais e com menos gor-
dura ajuda a diminuir o risco do cân-
cer. A prática diária de exercícios, a 
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Amagis Saúde está entre 
as 10 melhores do País

Das 154 ope-
radoras de 
saúde do seg-

mento de autogestão 
médico-hospita lar 
avaliadas pela Agên-
cia Nacional de Saúde 
(ANS), apenas 65 re-
ceberam a avaliação 
máxima do órgão re-
gulador. Entre elas, 
está a Amagis Saúde, 
que teve sua excelên-
cia reconhecida na-
cionalmente pela 9ª 
vez consecutiva e que 
ficou entre as 10 me-
lhores do País.

A avaliação dos 
planos de autogestão 
é feita por meio do Ín-
dice de Desempenho 
da Saúde Suplemen-
tar (IDSS), cujos crité-
rios são atualizados 
periodicamente in-
cluindo, por exemplo, 
as novas exigências do 
rol de procedimentos 

da ANS, que regula-
menta os serviços de 
saúde que devem ser 
oferecidos pelas ope-
radoras. 

Essa metodologia 
adotada pela agência 
reguladora obriga os 
planos de saúde a se 
atualizarem constan-
temente, para garan-
tir o padrão de exce-
lência no atendimento 
aos seus usuários. 

Entre os critérios 
observados no ano-
-base 2015, estão a 
qualidade em atenção 
à saúde, garantia de 
acesso, sustentabilida-
de no mercado e ges-
tão de processos de 
regulação. Antes da 
atualização feita pela 
ANS no ano passa-
do, esses indicadores 
de atenção à saúde 
tinham peso de 40% 
na avaliação. Com 

Pela 9ª vez consecutiva, plano de saúde obtém a nota máxima da ANS

a atualização feita no ano 
passado, os quatro itens pas-
saram a ter o mesmo valor, 
25%, dando mais equilíbrio 
à análise. 

Em todos os itens, a 
Amagis Saúde obteve notas 
acima de 0,9, ficando assim, 
em cada indicador, dentro 
da melhor faixa considera-
da pela agência reguladora, 
cuja pontuação varia de 0,8 
a 1. 

Entre os benefícios ofere-
cidos aos usuários da Ama-
gis Saúde, que diferenciam 
o plano, estão o atendimen-
to personalizado, as visitas 
aos pacientes internados e 
o acompanhamento do pa-
ciente após a alta hospitalar, 
feita por telefone.

prêmio da Unidas

Pouco depois de a Agên-
cia Nacional de Saúde (ANS) 
divulgar que a Amagis Saúde 
está entre os 10 melhores 

planos do País, foi a vez da 
União das Instituições de Au-
togestão em Saúde (Unidas) 
manifestar seu reconheci-
mento e premiar a Associa-
ção, pela 9ª vez consecutiva, 
pela excelência nos serviços 
prestados aos seus usuários.

A entrega da premiação 
foi realizada no dia 21 de 
outubro, durante o encerra-
mento do 19º Congresso da 
Unidas. O evento deste ano 
teve como tema “O Cená-
rio Político-Econômico e a 
Repercussão Sobre a Saúde 
Suplementar”. A premiação 
foi entre à coordenadora da 
Amagis Saúde, Marina Shi-
zuko, que participou da con-
ferência. 

Filiada à Unidas, a Amagis 
Saúde participa regularmen-
te das conferências e reuni-
ões de instituição para poder 
se atualizar sobre a legisla-
ção referente aos planos de 
autogestão e atualizar suas 
práticas e procedimentos.n

amagis

Premiação 
da Unidas 
durante 

congresso 
sobre 

planos de 
saúde


